
 

 

 

 

 

Ass: Proposta de Lei 35/XVII (GOV) - Altera a Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março, que 

procede à reposição de freguesias agregadas pela Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, 

concluindo o procedimento especial, simplificado e transitório de criação de freguesias 

previsto na Lei n.º 39/2021, de 24 de junho. 

Parecer da ANMP 

O presente diploma procede à primeira alteração à Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março, 

que visou a reposição de freguesias agregadas pela Lei n.º 11-A/2013, concluindo o 

procedimento especial, simplificado e transitório de criação de freguesias previsto na Lei 

n.º 39/2021, de 24 de junho. 

Na generalidade, a alteração introduz modificações e aditamentos que regulam de forma 

detalhada a transferência de ativos, passivos, pessoal, competências e responsabilidades 

legais, assegurando a continuidade da administração local e a correta operacionalização 

da reposição das freguesias. 

De entre as principais alterações e aditamentos apontam-se os seguintes aspetos: 

o consagra regras para a identificação e alocação de todos os ativos e 

passivos das freguesias extintas às freguesias repostas; 

o estabelece critérios de repartição de pessoal, priorizando trabalhadores 

já pertencentes à freguesia antes da agregação e considerando a 

proximidade da residência e antiguidade para os demais; 

o prevê mecanismos alternativos na falta ou incompletude de deliberações 

da comissão de extinção, garantindo segurança jurídica para a 

contabilização; 

o os órgãos existentes mantêm competências legais até à instalação dos 

novos órgãos, devendo garantir a continuidade administrativa, meios 

operacionais e prestação de contas; 

o as deliberações com efeitos externos e delegações de competências não 

caducam com a extinção das freguesias; 

o gratuidade na constituição das novas freguesias e na publicação dos 

mapas; 

o a Direção-Geral das Autarquias Locais deve antecipar fundos do 

Orçamento do Estado para cobrir despesas com pessoal; 
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o estabelece regras para a gestão financeira das freguesias repostas, 

permitindo utilização de saldo do orçamento da freguesia extinta até a 

aprovação dos novos instrumentos de gestão. 

o prevê ainda a prestação de contas referentes ao período de reposição. 

o por fim, apesar das alterações entrarem em vigor no dia seguinte à sua 

publicação, a lei produz efeitos retroativos à entrada em vigor da Lei n.º 

25-A/2025, salvaguardando todos os atos já praticados. 

 

Sobre o conteúdo da iniciativa legislativa, a ANMP sublinha o papel fundamental que as 

freguesias desempenham na prossecução do interesse público local e na resposta às 

necessidades das populações.  

Considerando que as alterações propostas se revestem de natureza essencialmente 

operacional e que a iniciativa de reposição das freguesias decorre da vontade política 

expressa pelas populações através dos seus legítimos representantes, a ANMP nada tem 

a opor à presente iniciativa legislativa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANMP, 16 de outubro de 2025 


